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INTRODUÇÃO 
No campo da produção do conhecimento sobre acesso a saúde, os estudos têm evoluído no sentido de ampliar o olhar da população e facilitar o entendimento, a inclusão e a participação do usuário nos serviços, que por sua vez devem acolher as demandas dos indivíduos não apenas no tratamento, mas também na prevenção de possíveis agravos a saúde.
Azevedo et al. (2015) esclarecem que o sistema de saúde possui três setores: o público (SUS) que é financiado e prestado pelo Estado; o privado (com ou sem fins lucrativos), que pode ser financiados por fundos públicos quanto privados; e o setor de seguros privados de saúde (saúde suplementar), com diferentes formas de planos de saúde, apólices de seguro e subsídios fiscais. 
Assim, mesmo tratando-se de serviços distintos, eles são interligados e permitem que as pessoas utilizem os três setores, independentemente, de acordo com suas necessidades, facilidade de acesso e até da sua capacidade de arcar financeiramente com a atividade. Segundo Santos et al. (2014) as necessidades em saúde dos usuários são variáveis e influenciadas por determinantes e condicionantes biológicos, sociais, psicológicos e econômicos, em um constante processo de formação de subjetividade.
Esses mesmos autores ressaltam o fato de que ainda existem alguns profissionais de saúde que desconsideram tais aspectos, influenciados pelo modelo biomédico, centrado na doença, hospitalização e fragmentação do sujeito, retirando a autonomia sobre o processo saúde/doença do usuário, tão necessária para o fortalecimento da promoção da saúde.
O acesso e a utilização dos serviços de saúde dependem diretamente do indivíduo que é quem procura inicialmente os cuidados, no entanto compete aos profissionais da saúde o cuidado posterior, definindo a demanda individual de cada usuário e os recursos destinados a resolver os problemas de saúde encontrados. A satisfação desse usuário com o serviço é o que vai influenciar os acessos subsequentes. Conforme Reichert et al (2012) aspectos culturais, psicológicos, sociais, entre outros, podem influenciar na percepção de saúde dos indivíduos, além disso consideram que países em desenvolvimento, onde há forte desigualdade social, diferenças econômicas, sociais e comportamentais, tais condições podem afetar a auto percepção de saúde e prejudicar a procura aos serviços de saúde.
Em uma sociedade com informação restrita sobre saúde e com acesso desigual aos serviços de saúde, tem-se, portanto, maior exposição dos indivíduos a riscos e a um modo de vida pouco saudável, formando grupos de vulnerabilidade de acordo com as condições físicas, financeiras e sociais de cada um.
No caso de jovens e adultos em idade escolar, estes acabam sendo encarados como um grupo prioritário para promoção da saúde em decorrência de comportamentos inapropriados e a exposição a situações consideradas de riscos para a saúde (OLIVEIRA et al., 2015). Os mesmos autores acrescentam que neste período o indivíduo sofre intensas transformações cognitivas, emocionais, sociais, físicas e hormonais, e que passa a buscar novas experiências, sensações, atitudes e comportamentos, nem sempre planejados e organizados de forma segura e sem riscos a sua saúde como tabagismo, álcool, alimentação inadequada, atividade sexual precoce e desprotegida, entre outras.
Evidencia-se assim, a importância em se avaliar o comportamento deste grupo etário em relação à procura e o acesso aos serviços de saúde, para que se possa em seguida embasar profissionais e gestores no planejamento, organização e execução de estratégias e programas voltados a facilitar a oferta e esse acesso, produzindo como consequência a melhora no perfil de saúde dessa população em especial. 
O objetivo do estudo foi analisar o acesso à saúde de adultos jovens escolares, a partir dos marcadores de vulnerabilidade social.

MÉTODO 
	Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza quantitativa de caráter analítico realizado em Fortaleza-Ceará-Brasil nas escolas da Secretaria Estadual do Ceará (SEDUC). O tamanho da amostra calculado resultou em 1067 participantes, entretanto, foi obtida, de fato, uma amostra final com 1073 adultos jovens. 
Para calcular o tamanho da amostra, foi usada a seguinte equação:

n = z²5% x P x Q
e²
Nesta equação, n é o tamanho da amostra; t é o valor de distribuição de t de student ou nível de significância (t = 1,96); P é a prevalência do fenômeno (considerada aqui em 50%, pois é desconhecida na faixa etária em estudo); Q é a porcentagem complementar de P (Q = 100 - P); e é o erro amostral (aqui considerado em 3%). Foi considerado o acréscimo de seis jovens na última escola, pois tinham o perfil para o estudo, aceitaram participar da pesquisa e poderiam suprir possíveis perdas verificadas após construção do banco de dados.
Foram excluídos da amostra os jovens que estavam matriculados, mas não compareceram no dia da coleta, gestantes (considerados outros parâmetros para identificação do excesso de peso), bem como aqueles que se locomoviam por meio de cadeiras de rodas, dado que não havia meios disponíveis para a realização de medidas antropométricas para este grupo. Quando ocorreram tais casos, novos jovens foram incluídos.
Os marcadores de vulnerabilidade social foram: sexo, filhos, raça, renda, ocupação e ter bolsa família. A variável dependente foi categorizada a partir de ter cadastro em algumas unidades básica de saúde ou ter plano de saúde.
As variáveis relacionadas ao acesso à saúde foram: possuir serviço de saúde próximo à sua casa, deslocamento para o serviço de saúde, participação nas atividades de prevenção e promoção da saúde realizadas no posto e necessidade de procurar o serviço de saúde.
As variáveis independentes, correspondentes à dimensão social, foram investigadas conforme as variáveis referentes a marcadores sociais e relacionadas com o acesso à saúde. Foram calculadas inicialmente as médias e desvio padrão das variáveis quantitativas e frequência simples e percentual das qualitativas. Posteriormente, foi utilizada a estatística analítica bivariada.
Na análise bivariada, realizou-se o teste do Qui-quadrado de Pearson para as variáveis categóricas, considerando em todos os testes o nível de significância estatística de 5%. Para estimar a força de associação de possíveis marcadores do excesso ponderal foi calculada a odds ratio (OR), com intervalo de confiança de 95%.
Os dados foram processados e analisados no International Business Machines Statistics Package Social Science versão 20.0 (IBM SPSS 20.0). Tão logo analisados, foram apresentados por meio de quadros, tabelas e gráficos de modo a tornar mais clara a divulgação e organização das informações referentes ao proposto pelos objetivos. Posteriormente a essa apresentação, foram discutidos os resultados conforme literatura revisada e pertinente à temática em estudo, a fim de se produzir evidências que colaborassem para a saúde coletiva.

RESULTADOS

Dentre os 1.073 adultos jovens escolares, observou-se que ter acesso ao posto de saúde e utilizar seus serviços esteve presente em 62,2% dos adultos jovem e que 19,9% possuem plano de saúde. Os estudantes apresentaram proporção homogênea entre os sexos, com discreta proporção aumentada para o sexo feminino (52,2%), média de idade de 21 anos (DP=1,41), 79% não tinham companheiro, com renda individual de até R$ 724,00 (43,3%). 
	Alguns aspectos dos adultos jovens foram apresentados na Tabela 1, mais especificamente os fatores relacionados ao acesso à saúde. Com relação ao deslocamento para o posto de saúde, a grande maioria vai a pé (64%) ou de ônibus (17,9%). Quando perguntados sobre a participação em atividades nos serviços de saúde, apenas 12,1% afirmou que participa das atividades oferecidas no posto de saúde e 5,6% frequenta atividades oferecidas por outros serviços de saúde. Ao analisar a facilidade de acesso as consultas e exames, 64,1% afirmam não conseguir ter acesso a esses serviços e 56,2% não encontram horários disponíveis no posto. 
	Em relação à necessidade de procurar os serviços de saúde, quase metade procura os serviços de saúde apenas em situações de emergência (44,1%) e 30,7% costuma procurar para marcar procedimentos ou consultas (Tabela II).
	 Conforme dados descritos na Tabela II, foi possível observar que as variáveis participar de atividades relacionadas à prevenção e promoção da saúde, deslocamento para o posto de saúde, facilidade de acesso a consultas e exames e necessidade de procurar um serviço de saúde foram estatisticamente significantes e possui acentuada relação com o cadastro no posto de saúde





Tabela I.  Análise uni e bivariada do acesso à saúde associado aos marcadores sociais dos adultos jovens escolares (n= 1073). Fortaleza, Ceará- Brasil. 2016.

	
Domínios
	Ter acesso aos Serviços de Saúde

	
	
	F
	Sim %
	Não%	                            
	        P<0,05


	Sexo
	
	
	
	

	Masculino
	
	508 (43,7)
	  306(61,1)
	     195(38,9)             
	     p<0,01

	Feminino
	
	565(52,7)
	4  62(82,4)
	     899(17,6)
	

	Tem Filhos

	Sim
	
	223(20,9)
	183(82,4)
	     391(17,6)               
	       p<0,01

	Não
	
	843(79,1)
	579(69,5)
	     254(30,5)
	

	Cor autorreferida

	Branca
Não-branca
	
	148(13,9)
916(86,1)
	97(66,0)
663(73,2)
	      50(34,0)              
     243(26,8)
	      p=0,071

	Situação conjugal

	Com companheiro
	
	222(20,8)
846(79,2)
	593(70,8)
171(77,7)
	    244(29,2)              
     49(22,3)
	     p=0,043

	Sem companheiro
	
	
	
	
	

	Ocupação

	Trabalha
	
	   691(65,4)
	  477(69,7)
	207(30,3)              
	      p=0,008

	Só estuda
	
	   366(34,6)
	281(77,4)
	82(22,6)
	

	Renda
	
	    
	
	
	

	Até 1 SM
	
	   229(29,5)
	  187(81,7)       
	421(18,3)              
	      p<0,001

	Mais de 1SM
	
	   548(70,5)
	374(68,8)
	170(31,2)	
	

	Existe algum posto de saúde próximo à sua casa?    

	Sim
	
	   
   973(91,5)
	              
   722(74,9)
	    
           242(25,1)               
	
      p=0,000

	Não
	
	     90(8,5)
	     43(47,8)
	             47(52,2)
	



  Significância estatística do teste qui-quadrado de Pearson; OR bruto; SM em 2016 (RS: 880,00).





Tabela II: Análise uni e bivariada das variáveis relacionadas com o acesso à saúde.
	
Domínios
	
	Ter acesso aos serviços de saúde

	
	
	
F
	Sim
 %
	Não
%	p
	


	Participa de atividades de prevenção/promoção da saúde
	
	
	
	
	

	Sim
	
	188(17,7)
	152(81,7)
	34(18,3)
	p=0,02

	Não
	
	875(82,3)
	610(70,4)
	257(29,6)
	

	Deslocamento até o serviço de saúde
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	223(20,9)
	183(82,4)
	391(17,6)
	p<0,01

	Ativo
	
	843(79,1)
	579(69,5)
	254(30,5)
	

	Tem facilidade de acesso a consultas e exames?
	
	
	
	
	

	Sim
	
	378(35,9)
674(64,1)
	307(81,9)
445(66,7)
	68(18,1)
222(33,3)
	p<0,01


	Não
	
	
	
	
	

	Em que momento você sente necessidade de procurar um serviço de saúde?
	
	
	
	
	

	Emergência
	
	473(44,1)
	294(63,2)
	171(36,8)
	p=0,000

	Acompanhamento
	
	600(55,9)
	474 (79,4)
	123(20,6)
	

	Você possui plano de saúde?
	
	
	
	
	

	Sim
	
	213(19,9)
	145(68,1)
	68(31,9)
	p=0,122

	Não
	
	858(80,1)
	623(73,4)
	226(26,6)
	



p= Significância estatística do teste qui-quadrado de Pearson (p<0,05).
.

DISCUSSÃO
	O acesso e a utilização dos serviços de saúde vêm sendo objeto de estudo ao longo do tempo. A mensuração das desigualdades no acesso a saúde e a qualidade da atenção são temas relevantes na Saúde Coletiva que visam a melhoria da assistência. 
	O processo de utilização dos serviços de saúde é resultante da interação do comportamento do indivíduo que procura cuidados, e normalmente é responsável pelo primeiro contato; e do profissional que conduz este cuidado e que na maioria das vezes define o tipo e a intensidade de recursos para resolver os problemas de saúde dos usuários (OLIVEIRA et al., 2015).
	A maioria dos modelos emprega acesso como sinônimo de utilização dos serviços de saúde ou o define como uma dimensão que contempla várias características da relação da população com os serviços, desde aspectos individuais (necessidades e características demográficas) até aspectos da organização dos serviços de saúde (NUNES et al., 2014).
	A falta de acesso aos serviços de saúde foi maior entre os indivíduos com menor capacidade econômica assim como em outro estudo (TRAVASSOS; MARTINS, 2004). Outro estudo apontou que quanto mais elevada a situação socioeconômica dos indivíduos ou das regiões, melhor o estado de saúde e maior o acesso aos serviços de saúde (POLITI, 2014). Esse fato serve de alerta para que essas diferenças sejam amenizadas com o objetivo de melhorar o acesso e a qualidade da saúde para todos os cidadãos.
	Lima et al (2015) afirma no seu estudo que a influência política é uma barreira que altera a prioridade do uso dos recursos financeiros destinados à saúde e que as decisões tomadas pelos profissionais de saúde, muitas vezes, favorecem a determinados usuários em detrimento de outros, assim como o conselho de saúde, que, muitas vezes, aprova medidas que geram benefícios pessoais.
	Em pesquisa realizada por Silva Júnior et al. (2010), foi mostrado que a principal forma de deslocamento utilizada pela população foi o deslocamento a pé assim como o encontrado no nosso estudo. Ressalte-se que à acessibilidade geográfica pode ser citada como uma barreira para alguns tornando mais difícil acessar os serviços.
	Marques e Lima (2007) também apontam a burocratização das ações e procedimentos nas Unidades Básicas de Saúde, afirmando que muitas vezes se perde a noção das necessidades das pessoas, das potencialidades do sistema e da possibilidade de formação de redes de atendimento corroborando com esse trabalho no qual os adultos jovens relataram a dificuldade para conseguir consultas e exames.
	A dificuldade para conseguir um exame apresenta relação com indivíduos de menor posição socioeconômica. O menor tempo (em dias) para atendimento nas unidades básicas de saúde pode resultar, em boa medida, da insistência cotidiana para conseguir atendimento, inclusive enfrentando filas desde a madrugada (CUNHA; VIEIRA, 2010). Nesse estudo percebe-se que os usuários tiveram dificuldade para marcação de exames.
	As dificuldades para marcação de consultas com alguns especialistas e a demora
na realização de alguns exames criam uma descrença no papel ordenador da Atenção Primária a Saúde (CAMPOS et al., 2014).
	A cidade de Pelotas possui 51 unidades básicas de saúde, sendo 38 na zona urbana, o que poderia garantir oferta suficiente de atendimentos à população. Entretanto, maior prevalência de falta de acesso nessas unidades sinaliza o foco de intervenções a serem realizadas (NUNES et al., 2014).
	Em relação a participação das atividades realizadas na Unidade de Saúde percebe-se uma participação pequena dos adultos jovens. Conforme Rojo, Bueno e Silva (2008) a educação ligada sobre o fenômeno da saúde, deve incluir-se em todos os aspectos de uma vida saudável das pessoas. Sendo assim, a educação deve ser integrada a Promoção a Saúde de modo que as pessoas possam refletir sobre a sua condição de saúde e buscar mudanças no estilo de vida por entenderem a necessidade e não por imposição (SANTOS et al., 2011).
	Barbosa et al. (2013) destacam a importância da escuta e do diálogo entre o sujeito demandante e o profissional de saúde, pois esse diálogo possibilitaria que a intersubjetividade entrasse em ação ajudando a combater as práticas de fragmentação da assistência e objetivação dos sujeitos, concretizadas em ações mecanizadas e desumanas.
	Percebe-se que o acesso aos Serviços de Saúde ainda é insuficiente muitas vezes em decorrência da baixa cobertura e equipes reduzidas. Isso compromete a assistência, o que acarreta muitas áreas sem acesso aos serviços de saúde básica ou com grande dificuldade para utilizá-los.

CONCLUSÃO 

O estudo evidenciou que a maioria dos adultos jovens utilizavam o serviço público de saúde, deslocando-se a pé. A minoria afirmou não ter conhecimento acerca das atividades realizadas pela unidade de saúde e buscavam assistência apenas de emergência e não faziam acompanhamento.
Os achados indicam que os serviços de saúde podem reduzir as iniquidades econômicas no acesso à saúde. Faz-se necessário medidas que ampliem a assistência para minimizar a falta de acesso e o tempo na fila de espera, refletindo sua importância na determinação social da saúde.
Palavras-Chave: Acesso à Saúde; Adultos Jovens; Vulnerabilidade.



REFERÊNCIAS

AZEVEDO et al. Reflexão bioética sobre o acesso à saúde suplementar no Brasil. Acta Bioethica 2015; 21 (1): 117-125.
BARBOSA S. P. et al. Ótica dos profissionais de saúde sobre o acesso à atenção primária à saúde. Cienc Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 18, n. 8, p. 2347-2357, 2013.
CAMPOS, R. T. O; FERRER, A.L; GAMA, C.A.P; CAMPOS, G.W.S; TRAPÉ, T. L. et al. Avaliação da qualidade do acesso na atenção primária de uma grande cidade brasileira na perspectiva dos usuários. Saúde Debate, Rio de Janeiro. 2014, v. 38, n. especial, pg. 252-264.
CUNHA, A.B.O; VIEIRA-DA-SILVA, L.M. Acessibilidade aos serviços de saúde em um município do Estado da Bahia, Brasil, em gestão plena do sistema. Cad Saude Publica. 2010;26(4):725-37. DOI:10.1590/S0102-311X2010000400015
LIMA, S. A. V. Elementos que influenciam o acesso na perspectiva dos profissionais e dos usuários de uma rede de atenção primária à saúde do Recife. Physis: Revista de Saude Coletiva 2015; 25(2):635-656.
MARQUES, G. Q. LIMA, M. A. D. S. Demandas de usuários a um serviço de pronto atendimento e seu acolhimento ao sistema de saúde. Rev Latino-am Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 15, n. 1, p. 13-19, 2007.
OLIVEIRA, M.M. et al. FATORES ASSOCIADOS À PROCURA DE SERVIÇOS DE SAÚDE ENTRE ESCOLARES. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 31(8):1603-1614, ago, 2015.
OLIVEIRA, Max Moura de et al. Fatores associados à procura de serviços de saúde entre escolares brasileiros: uma análise da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2012. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro,  v. 31, n. 8, p. 1603-1614,  Aug.  2015
POLITI, R. Desigualdade na utilização de serviços de saúde entre adultos: uma análise dos fatores de concentração da demanda. Economia Aplicada 2014; 18:117-37.
REICHERT, F.F. et al. Autopercepção de saúde em adolescentes, adultos e idosos. Ciência & Saúde Coletiva, 17(12):3353-3362, 2012.
ROJO, M. D.; BUENOS. S. M. V.; SILVA E. C. Concepção dos estudantes de enfermagem sobre promoção da saúde relacionada ao uso de substâncias psicoativas. Revista Latino-Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v.16, p. 627-633.2008. Suplemento. Disponível em http://www.eerp.usp.br/rlae. Acesso em março de 2011.
SANTOS, D.S; TENÓRIO, E.A; BRÊDA, M.Z; MISHIMA, S.M. Processo saúde/doença e estratégia de saúde da família: o olhar do usuário. Rev. Latino-Am. Enfermagem. Forthcoming 2014.
SILVA JÚNIOR, E. S. et al. Acessibilidade geográfica à atenção primária à saúde em distrito sanitário do município de Salvador, Bahia. Revista Brasileira de Saúde Materna Infantil, Recife, v. 10, supl.1, p. S49-S60, nov., 2010.
TRAVASSOS C, MARTINS M. Uma revisão sobre os conceitos de acesso e utilização de serviços de saúde. Cad Saude Publica. 2004; 20 Suppl 2:190-8. DOI:10.1590/S0102-311X2004000800014.

